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APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 3, coletânea 
de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
o processo; estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em
meio ambiente, justiça e sustentabilidade; e estudos em legislação, tecnologia e dados.

Estudos em direito constitucional e o processo traz análises sobre recurso 
extraordinário, recurso especial, habeas data, inconstitucionalidades, amicus curiae e 
audiência via conferência.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refugiados sírios, trabalhador migrante, movimentos 
sociais, relações de gênero e étnico-raciais, políticas públicas, Lei Maria da Penha e 
desapropriação.

Estudos em meio ambiente, justiça e sustentabilidade aborda questões como 
Amazônia, justiça ecológica, animais não-humanos, pós-extrativismo, Agenda 2030, 
mineração e desastres, além de desenvolvimento rural sustentável.

No quarto momento, estudos em legislação, tecnologia e dados, temos leituras 
sobre aplicativo e proteção de dados.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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O MERCADO DE TRABALHO PARA REFUGIADOS, 

MIGRANTES E TRABALHADOR FRONTEIRIÇO: 
DIREITOS FUNDAMENTAIS, DIGNIDADE E 

SEGURANÇA JURÍDICA SOCIAL
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RESUMO: Este trabalho traz como pressuposto 
central uma refl exão acerca da inserção 
do refugiado e migrantes no mercado de 
trabalho brasileiro e o resgate da dignidade 
da pessoa humana. Faz-se uma abordagem 
acerca da recepção, acolhimento, a proteção 
e, posteriormente, o encaminhamento dessas 
pessoas ao mercado de trabalho. Também, 
uma análise fática sobre o mercado de trabalho 
para o trabalhador fronteiriço, visto que há uma 
tendência progressiva da liberdade de locomoção 
e proteção jurídica do trabalho, vez que há uma 
insufi ciência de políticas de acesso ao trabalho 
e burocratização da vida dos trabalhadores 
migrantes, tratando-se de trabalho de revisão 
bibliográfi ca.
PALAVRAS-CHAVE: Mercado de trabalho; 
Dignidade da pessoa humana; trabalhador 
fronteiriço; migrantes; refugiados.

THE LABOR MARKET FOR REFUGEES, 
MIGRANTS AND FRONTIER WORKERS: 
FUNDAMENTAL RIGHTS, DIGNITY AND 

SOCIAL LEGAL SECURITY
ABSTRACT: This paper brings a central premise 
a refl ection on the insertion of refugees and 

migrants in the Brazilian labor market and 
the rescue of the dignity of the human person. 
An approach is made about the reception, 
protection and, the referral of these people to 
the labor market. Also, a factual analysis on the 
labor market for the frontier worker, since there 
is a progressive trend of freedom of movement 
and legal protection of work, since there is an 
insuffi ciency of policies on access to work and 
bureaucratization of the lives of migrant workers, 
in the case of bibliographic review work.
KEYWORDS: Refugee. Migrant. Job market. 
Fundamental right. Dignity of human person. 
Challenges. Frontier worker. Individual 
guarantees. 

1 |  INTRODUÇÃO
A presente abordagem faz referência 

aos migrantes e refugiados, que são pessoas 
que deixaram para trás seus países de origem, 
fugiram em situações de extrema violência, 
deixando para trás a história de suas vidas e 
buscaram em outros Estados a esperança de 
uma nova vida e encontraram no Brasil, um 
país de oportunidades, de guarida para refazer 
a vida.

Embora esse fl uxo migratório ocorra 
desde o início do presente século, este tem 
intensifi cado a cada dia desde 2010 e o Brasil 
vem experimentando essa tendência peculiar 
em sua história: ser destino de milhares de 
estrangeiros que buscam aqui o lugar ideal para 
refazer suas vidas e ser inseridas na sociedade.



 
A (não) efetividade das ciências jurídicas no Brasil 3 Capítulo 7 77

E para que os mesmos sejam devidamente inseridos nessa nova sociedade, seja 
de forma permanente ou transitória (até cessar a perseguição, conflito ou ameaça), é 
necessário que o poder público realize algo que todo estrangeiro espera e merece: devolver 
a dignidade humana a cada um e para isso é necessário que o mesmo se prepare para tal 
mister, pois esse estrangeiro, quando pisa em terras “tupiniquins”, não vem sozinho e sim 
acompanhados de sua família. E quando vem sozinhos, estes têm o encargo de enviar, ou 
pelo menos tentar enviar recursos financeiros a sua família que ficou no país de origem.

Diante disso, é necessário trazer à baila a insurgência de novos desafios do Estado 
brasileiro no que diz respeito a inserção social ao mercado de trabalho desses novos 
protagonistas, vez que se pressupõe a insuficiência de políticas públicas de acesso ao 
trabalho e mais, a burocracia que envolve a vida do trabalhador estrangeiro.

Mas, com todos os percalços de uma sociedade abarrotada de profissionais que 
buscam seu espaço, o Brasil tem como objetivo garantir a esses indivíduos, condições de 
trabalho, de forma igualitária aos dos nacionais, sem qualquer discriminação, já que tal 
premissa se encontra insculpida no artigo 3º, inciso IV da Constituição Federal. 

Porém, mesmo professando e possuindo os mesmos direitos que os trabalhadores 
brasileiros (natos) ou naturalizados, a realidade é outra, pois há casos de graves violações 
aos direitos trabalhistas, reportando a antigas práticas de trabalho degradantes suportando 
por migrantes e refugiados, práticas que a imprensa tem, diuturnamente, noticiado em seus 
veículos de informações. O que assistíamos em outras partes do mundo, passa fazer parte 
de nosso quotidiano, e pior, situações que ensejam demandas judiciais aos montes.

Nesta esteira, e oportuno, faz-se menção do trabalhador fronteiriço, que é a 
identificação daquela pessoa que reside nas regiões de fronteiras nacionais, trabalha nos 
países vizinhos em municípios contíguos ao seu município de residência e regressa ao seu 
país de origem. 

O tema proposto é a representação de um grande desafio para a sociedade brasileira, 
já que o contingente de refugiados e migrantes tem aumentado nos últimos anos, não só 
no Brasil, mas no mundo como um todo. É necessária uma reflexão jurídica formal, no que 
se refere aos direitos fundamentais, política social e principalmente o resgate da dignidade 
da pessoa humana.

2 |  BREVE INTROITO SOBRE OS TERMOS REFUGIADO E MIGRANTE

2.1 Definição de Refugiado
Hayden (2006) salientam que é difícil estampar a definição de uma categoria de 

refugiado que satisfatoriamente englobe, em harmonia, ética, teoria e o mundo real. A 
autora destaca que termos (definições) legais, éticas, e advindas das Ciências Sociais 
não se alinham. Diante disso, descrever o termo refugiado, nada mais é do que alfo que 
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caracteriza pessoas em relação com o espaço (pessoas em movimento) e com direitos 
(humanos, políticos, sociais).

Etimologicamente, “refúgio” advém do vocábulo latino refugium e é definido como 
“esconderijo, lugar para esconder-se, abrigo, amparo”, enquanto o termo “refugiado” refere-
se ao “abrigado, fugido, escondido” (SCOTTINI, 2009, p. 463). 

Trata-se de um migrante involuntário, em deslocamento forçado, que busca abrigo 
em um país acolhedor, próximo ou distante do seu país de residência habitual, sob a 
égide do Direito Internacional dos Refugiados, com fulcro nos princípios da cooperação 
internacional e dignidade da pessoa humana, visando escapar de perseguição ou devido 
temor desta.  

A definição de “refugiado” encontra-se no art. 1º, § 1º, alínea c, do Estatuto dos 
Refugiados de 1951, que aduz que é refugiado toda pessoa que em consequência dos 
acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 e temendo ser perseguida por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora 
do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se 
da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no 
qual tinha sua residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não pode ou, 
devido ao referido temor, não quer voltar a ele.  

Barbosa e Horta (2007) ressaltam que os refugiados são um fenômeno moderno, 
onde: o sofrimento inarrável vivenciado por milhões de criaturas humanas que sobreviveram 
à grande catástrofe do século XX, a Segunda Guerra Mundial (que ceifou a vida de mais 
de quarenta milhões de pessoas), levou as Nações Unidas a elaborar uma das mais 
importantes convenções internacionais.

A ONU (2015) em publicação em sitio próprio, traz explicação por meio do Acnur que 
para esses indivíduos (refugiados), é muito perigoso voltar ao seu país de origem, de modo 
que precisam de refúgio em algum outro lugar. Nesses casos, a negação de asilo pode ter 
consequências fatais. 

A proteção dos refugiados envolve a garantia contra a devolução às ameaças das 
quais eles já fugiram e o acesso a procedimentos justos de asilo, além de medidas que 
garantam que seus direitos humanos básicos sejam respeitados a fim de permitir-lhes viver 
com segurança e dignidade e encontrar uma solução a longo prazo. São os Estados que 
possuem a responsabilidade primordial desta proteção (ONU, 2015).

2.2 Migrante
Dizer que um refugiado seja um “migrante” é algo que se divorcia da pura realidade 

dada as situações por este vivenciadas, visto que um migrante goza da proteção do governo 
do seu país; um refugiado, não. É considerada migrante toda pessoa que se transfere de 
seu lugar habitual, de sua residência comum para outro município, região ou país (RAMOS; 
RODRIGUES E ALMEIDA, 2011, p. 115).
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Os migrantes escolhem se deslocar não por causa de uma ameaça direta de 
perseguição ou morte, mas, principalmente, para melhorar sua vida, buscando melhores 
oportunidades de trabalho e educação ou procurando viver com parentes que moram fora 
do país de origem. Diferentemente dos refugiados, que não podem voltar ao seu país, os 
migrantes continuam recebendo a proteção do seu governo (ONU, 2015).

Confundir os termos “refugiado” e “migrante” pode gerar sérias consequências na 
vida e na segurança dos refugiados. Misturá-los desvia a atenção das salvaguardas legais 
especificas a que os refugiados têm direito. A confusão também prejudica o apoio público 
aos refugiados no momento em que eles mais necessitam desta proteção (ACNUR, 2015). 

Conforme descrito acima, não há qualquer elo entre as palavras migrante e 
refugiado, visto que aquele se adequa em grupo voluntário/ involuntário; razão econômica/
razão política; sociedade de origem não violenta/sociedade de origem violenta, ou seja, 
definições utilizadas, frequentemente, às migrações em geral, tanto de entrada quanto 
de saída de um país, região ou lugar, não obstante existam termos específicos para a 
entrada de migrantes – Imigração – e para a saída – Emigração. É comum, também, falar 
em “migrações internas”, referindo-se aos migrantes que se movem dentro do país, e 
“migrações internacionais”, referindo-se aos movimentos de migrantes entre países, além 
de suas fronteiras (IMDH, 2011).

Todavia, para o ACNUR, os direitos humanos tanto dos migrantes quanto dos 
refugiados devem ser inteiramente respeitados, sem perder de vista, porém, a problemática 
particular em que estes últimos estão enquadrados.

3 |  ACOLHIMENTO DE REFUGIADOS NO BRASIL

3.1 A Chegada e a Recepção
Segundo Moreira (2007), no Brasil, o acolhimento dos refugiados é realizado 

preponderantemente pela sociedade civil, que têm se mobilizado para integrar esses 
indivíduos no país. Diante disso, merece destaque o trabalho da Cáritas1 como Centro de 
Acolhida para Refugiados, a qual auxilia solicitantes de refúgio, desde que chegam ao país, 
e refugiados já reconhecidos. 

Esta instituição, a Cáritas é ligada à Igreja Católica e tem sua sede instalada nas 
duas maiores e principais capitais brasileira: São Paulo e Rio de Janeiro. Ademais, atua 
como mandatária do ACNUR, bem como um organismo protetor dos refugiados em âmbito 
internacional.

Assim, a Cáritas, por ser um organismo internacional, supervisiona e fiscaliza 
o trabalho realizado por instituições, sejam elas, governamentais ou não, no que se 

1 ACNUR Brasil. Caritas São Paulo abre as portas à população e refugiados compartilham suas histórias com brasilei-
ros. Disponível em:  https://www.acnur.org/portugues/2016/07/06/caritas-sao-paulo-abre-as-portas-a-populacao-e-refu-
giados-compartilham-suas-historias-com-brasileiros/ Acesso em: 08 jun. 2019.
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refere a essa acolhida, que ofereçam uma linha de conduta, no mínimo, semelhante 
internacionalmente.

Todavia, ao chegar no Brasil, o refugiado enfrenta dos problemas mais simples aos 
mais complexos, que vão da burocracia à dificuldade com o idioma, a falta de emprego, os 
precários serviços de saúde e a falta de moradia. 

3.2 O Acolhimento Brasileiro
Os refugiados e migrantes, ao chegarem no Brasil, nada trazem contigo e 

imediatamente, os mesmos começam a enfrentar alguns problemas, que versam entre os 
mais simples aos mais complexos. Pode-se dizer que são fatores inerentes a dificuldade 
com o “novo” idioma, a falta de emprego, os parcos serviços de saúde e falta de moradia.

Ao chegarem no Brasil, esses indivíduos são acolhidos pelo Estado, que é a via 
formal e pelas ONG´s – Organizações Não Governamentais em convênio com o ACNUR a 
qual se inserem como vias informais. Estas ONG´s, segundo a publicação do Instituto de 
Migrações e Direitos Humanos (IMDH), são chamadas de “Redes de Proteção” ou Rede 
Solidária para Imigrantes e Refugiados, pois são credenciadas e reconhecidas pelo ACNUR 
e para tanto, recebem recursos financeiros a fim de prover a assistência e a integração 
local dos refugiados em seus territórios (ACNUR, 2015). 

O IMDH (2007, p.2) destaca que no país existem estas redes de proteção, as 
quais operam na implementação de políticas públicas para os refugiados, somando-se 
aos esforços e articulações, incorporando várias instituições, entes, personalidades, 
organizações sociais, universidades, que se unem na luta pela defesa do refúgio, na 
promoção de políticas públicas e ações solidárias de proteção, assistência e integração 
dos migrantes e dos refugiados. 

Quando a temática migratória não entra na agenda por vontade política, pode entrar 
por necessidade emergente, com complexidades e prazos muito mais complicados e 
exigentes. Trata-se de garantir o “direito a ter direitos” também à população que escolheu 
este país para viver, ao menos por um tempo, mesmo tendo nascido em outro lugar.

Enfim, o tom de país acolhedor tem predominado, até agora, nos discursos 
políticos e na convivência na sociedade, porém, é necessário, urgente de respostas de 
políticas públicas aos desafios das migrações e do refúgio que devem se resumir em 
ações interdisciplinares, integradas, contextualizadas, capazes de reconhecer e assumir a 
complexidade que o tema requer, sem simplismos. 

4 |  O TRABALHO COMO DIREITO SOCIAL E FUNDAMENTAL

4.1 Apontamentos acerca dos Direitos Fundamentais
Para conceituar os Direitos Fundamentais, imprescindível enfatizar os ensinamentos 

de Canotilho (1988, p. 359), o qual ressalta que “Direitos Fundamentais são os direitos do 
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homem, jurídico, institucional, garantidos e limitados espaço temporalmente”.
Por sua vez, Comparato (2001, p. 56) elucida que os Direitos Fundamentais, “são 

os Direitos Humanos reconhecidos como tal pelas autoridades, às quais se atribui o poder 
político de editar normas, tanto no interior do Estado quanto no plano internacional, são os 
Direitos Humanos positivados na constituição, nas leis, nos Tratados Internacionais”.

Para Prates (2009), os Direitos Fundamentais são aqueles positivados em um 
determinado ordenamento jurídico. No caso do ordenamento jurídico brasileiro, pode-se 
citar como exemplo os artigos 5º e 6º da Constituição Federal, enfatizando esse último que 
trata dos Direitos Sociais.

Robert Alexy (2007, p. 25) destaca que os Direitos Fundamentais são, precipuamente, 
direitos humanos transformados em Direitos Positivo, direito indispensável ao ser humano.

Com relação ao trabalho como forma de restauração da dignidade da pessoa 
humana, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, elegeu como modelo 
estatal, o Estado Democrático de Direito, adotando como fundamento e finalidade o ser 
humano e a construção de uma nação baseada sobre os valores do trabalho, da livre 
iniciativa e da dignidade da pessoa humana (DINALI; RIBEIRO, 2016). 

Diante disso, a Carta Magna vislumbra o desenvolvimento social mediante a 
erradicação das desigualdades e a formação de uma sociedade livre, justa e solidária, e 
assim assegura o tratamento mínimo aos refugiados, nos seguintes moldes:

Artigo 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamento: 

(...) 

III – a dignidade da pessoa humana; 

(...) 

Artigo 4º - A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios: 

II – prevalência dos direitos humanos; 

(...) 

X – concessão de asilo político. Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à segurança e à proteção, nos termos seguintes: 

(...) 

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

Para Miráglia (2009, p. 149), no que tange ao princípio da dignidade da pessoa 
humana consagrado constitucionalmente é possível visualizarmos sua existência em dois 
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aspectos, quais sejam, o individual e o social. A dimensão individual cinge-se à “integridade 
física e psíquica do homem e se relaciona com as liberdades negativas dos direitos 
fundamentais”.

E, ainda, ao passo que a dignidade social se relaciona à afirmação do homem 
enquanto ser integrante a “uma sociedade e está intrinsecamente ligada às liberdades 
positivas e à igualdade substancial proposta pelos direitos fundamentais”, baseando-se em 
“um mínimo existencial a ser assegurado a todas as pessoas”.

Ingo Wolfgang Sarlet (2007, p.62) salienta que:

Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de 
cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por 
parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo 
de direitos e deveres fundamentais que asseguram a pessoa tanto contra 
todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe 
garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de 
propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da 
própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos. 
(SARLET, 2007, p.62)

A Constituição Federal de 1988 instituiu o vínculo empregatício, assecuratório 
de certo patamar de garantias ao obreiro, o mais importante veículo (se não o único) 
de afirmação comunitária de grande maioria dos seres humanos que compõem a atual 
sociedade capitalista, sendo, desse modo, um dos mais relevantes (se não o maior deles) 
instrumentos de afirmação da Democracia na vida social. (DELGADO, 2007, p.15-16). 

No mesmo sentido, a Declaração Universal dos Direitos do Homem (art. XXIII, 3) 
veicula ainda a dignidade ao trabalho, afirmando que “todo homem que trabalha tem direito 
a uma remuneração justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à sua família, uma 
existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social (1948, p.2). 

Ressalta-se, que embora o trabalho não seja o único meio, é, contudo, um bastante 
eficaz para a efetivação da dignidade da pessoa humana e, desse modo, materialização 
do Estado Democrático de Direito eleito pela Constituição brasileira. (DELGADO, 2007, p. 
15-16). 

Os Direitos Fundamentais são direitos básicos de qualquer ser humano, que 
independe de suas condições pessoais específicas, tais quais: raça, cor, sexo, religião ou 
classe social. São direitos que compõem a essência intáctil de direitos aos seres humanos, 
que se submetem a uma ordem jurídica (PRATES, 2009).

4.2 Direito Social ao Trabalho
Conforme ressalta Fonseca (2006, p. 117) o trabalho é a forma mais segura de se 

garantir uma vida digna ao ser humano, ou seja, de se garantir os demais direitos sociais, 
quais sejam: educação, saúde, alimentação, moradia, lazer, dentre outros. Ou seja, é 
por meio do direito social ao trabalho que se instaura a possibilidade de progresso e de 
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realização pessoal e organização social dentro de um contexto social.
Prates (2009) frisa que, muito embora venham elencados nos art. 6º da Constituição 

Federal, os direitos sociais ao trabalho estão espalhados por boa parte da norma 
constitucional. O art. 7º, por exemplo traz em seu texto, o rol dos direitos dos trabalhadores, 
urbanos e rurais, que visem a melhoria de sua condição social. 

Razão assiste o art. 170, caput e inc. VIII, da Norma Constitucional, ressaltando que 
“A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existências dignas, conforme os ditames da justiça social [...]”. E 
isso se faz com a observação de alguns princípios constitucionais, dentre eles o princípio 
do pleno emprego, previsto no inc. VII do artigo constitucional em comento. O princípio 
do pleno emprego está intimamente ligado ao direito social ao trabalho (art. 6º, caput, 
CF), o qual, além de cuidar da democratização das oportunidades de trabalho mediante a 
realização do emprego pleno, cuida da questão de higiene e segurança no trabalho.

Pode–se conceituar pleno emprego, então, como sendo ao uso da força da produção 
social utilizada para melhorar a qualidade de vida de seus entes sociais. O ser humano tem 
direito ao trabalho e cabe à sociedade estabelecer as leis e /ou normas que possibilitem 
essa inserção, cabendo ao Estado Políticas Públicas orientadas no sentido de criação de 
oportunidades (PRATES, 2009).

Logo, tem-se que o princípio do pleno emprego, previsto no inc. VII, do art. 170 da 
CF, trata-se de um dos requisitos para a dignidade do trabalhador, eis que todo cidadão 
tem direito a um trabalho honesto, o que contribui, inclusive, para a melhoria econômica do 
país, além de proporcionar uma vida digna ao trabalhador de forma individual. Eis o artigo 
193 da CF, reza que “A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo 
o bem-estar e a justiça social”. 

É imperioso, todavia, dizer que o trabalho é a base da dignidade da pessoa 
humana, eis que a sociedade tem ou deve ter como núcleo, a estampa do trabalho e, 
consequentemente, do trabalhador, o qual deve ter a sua dignidade preservada (PRATES, 
2009).

5 |  ACESSO AO TRABALHO PARA MIGRANTES E REFUGIADOS NO BRASIL

5.1 Sujeitos de Direito no Ordenamento Jurídico Brasileiro
Schwinn e Freitas (2016) descrevem que a jornada dos migrantes e refugiados, 

saídos de seu país, praticamente sem pertences e sem documentos, não termina com a 
chegada ao novo país que os recebe. Instalados, na maioria das vezes de forma provisória, 
enfrentam a barreira da língua, da cultura e do acesso ao trabalho, necessidade imediata 
para sua subsistência.

Na mesma linha, Santos (2008, p. 261) traz à lembrança de que a Constituição 
brasileira alçou a direito fundamental o direito ao trabalho, restando a “necessidade de uma 



 
A (não) efetividade das ciências jurídicas no Brasil 3 Capítulo 7 84

positivação de ações estatais voltadas para a preocupação com a questão da igualdade 
entre indivíduos”, sendo de responsabilidade do Estado a não violação e aplicação dos 
direitos fundamentais.

Assim, no que tange à internalização dos tratados internacionais no direito brasileiro, 
a consagração dos direitos humanos acontece pela via dos tratados e das declarações, o 
mesmo valendo para dos direitos dos migrantes e refugiados. Lembrando que o Brasil foi 
participante ativo na Declaração Universal dos Direitos Humanos e assinou e ratificou os 
principais tratados internacionais relativos a direitos fundamentais (ARAÚJO; ALMEIDA, 
2001, p. 67).

Schwinn e Freitas (2016) rememoram que no ano de 2012, durante a 3ª Oficina 
sobre Trabalho e Emprego para solicitantes de Refúgio e Refugiados(as), realizada em 
Porto Alegre (BRASIL, 2016), os grupos de trabalho identificaram as seguintes dificuldades 
relativamente ao acesso da população refugiada ao mercado de trabalho brasileiro: 

1) dificuldade com o idioma português; 2) baixa qualificação profissional; 
3) desconhecimento por parte dos empregadores e dos funcionários 
das entidades de facilitação de mão de obra sobre o tema do refúgio; 4) 
desconhecimento dos refugiados sobre as regras trabalhistas brasileiras; 5) 
dispersão territorial dos refugiados em solo brasileiro; 6) falta de acesso dos 
refugiados a atividades produtivas, como microcrédito e economia solidária; 
7) dificuldade de validação de diploma emitido no país de origem (BRASIL, 
2016).

No tocante a integração do refugiado por meio do trabalho, é importante citar a 
primeira grande conquista junto do Ministério do Trabalho e Emprego, que, na busca em 
combater a discriminação e mitigar os receios dos empregadores brasileiros desinformados 
sobre o tema dos refugiados, em 2006, este instituto decidiu estampar na identificação 
da Carteira de Trabalho dos migrantes forçados conste “estrangeiros com base na Lei 
9.474/97, ao invés do termo “refugiado”. 

O Ministério do Trabalho e Emprego – MTE e o e o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados – ACNUR, em 2013, firmaram um Memorando de Entendimento, 
onde acordaram o estabelecimento de um marco de cooperação, com objetivo de viabilizar 
capacitações, projetos e atuações em conjunto, cuja finalidade é contribuir com a “efetivação 
dos direitos dos solicitantes de refúgio, refugiados, apátridas e outros sujeitos que requerem 
proteção internacional, buscando, através do aprimoramento dos mecanismos de acesso 
ao mercado de trabalho, garantir fontes duradouras de subsistência e promover a efetiva 
integração na comunidade local” (ACNUR, 2013). 

O ACNUR, juntamente com a Cáritas e Organizações não Governamentais (ONG´s) 
que tratam dessa temática tem incentivado diuturnamente a inserção dos refugiados no 
mercado de trabalho, mas, muitas vezes, as ofertas de trabalho giram em torno de call 
centers, trabalho este impossível para ser realizado por um refugiado que, talvez, ainda 
não domine o idioma. 
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Sob esse enfoque, Barroso (2009) diz que é compromisso do intérprete da carta 
constitucional a efetividade dos direitos fundamentais elencados na mesma. E, a efetivação 
do direito ao trabalho, em especial, é inferência imprescindível do modo de proteção 
especial que a carta Constitucional atual estabeleceu aos direitos. 

A sociedade, portanto, deve estimular o Poder Executivo, ou seja, a Administração 
Pública ao cumprimento de seus preceitos, quais sejam, a implementação de Políticas 
Públicas de trabalho e empregos persuasivos, ainda que seja sob a imposição de obrigação 
de fazer advinda do Poder Judiciário (PRATES, 2009).

Santos (2017) enfatiza que a Lei de Migração (13.445/2017) está em sintonia 
com a Lei dos Refugiados (Lei 9.474/97), pois ambas tratam da proteção e integração 
de trabalhadores imigrantes e refugiados em território nacional, de forma que os mesmos 
podem obter documentos, trabalhar, estudar, empreender, criar, enfim, desenvolver 
idênticos direitos civis que qualquer cidadão estrangeiro pode desenvolver em situação 
regular em nosso território.

De outro bordo, esta novel legislação coloca o direito migratório na condição de direito 
humano fundamental e garante ao migrante, em condição de igualdade com os nacionais, 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, instituindo 
ademais o visto temporário para a acolhida humanitária, a ser concedido ao apátrida ou 
ao nacional de país que, entre outras possibilidades, se encontre em situação de grave e 
generalizada violação de direitos humanos, situação que possibilita o reconhecimento da 
condição de refugiado (SANTOS, 2017).

5.2 Conceito sobre ‘trabalhador fronteiriço’
Segundo o Dicionário Houaiss (2009), a expressão “fronteiriço” pode ser um adjetivo 

que designa aquele que vive ou que se encontra na fronteira, ou pode ser um substantivo 
que designa aquele que nasce na fronteira.

Para Santos (2018), trabalhador fronteiriço é conceito jurídico que identifica a 
pessoa que reside nas regiões de fronteiras nacionais, trabalha nos países vizinhos em 
municípios contíguos ao seu município de residência e regressa habitualmente ao seu país 
de origem, portanto, sem caracterizar um fenômeno migratório com intenção de residência 
em outro país, situação que vem obtendo soluções políticas e jurídicas sui generis, distintas 
daquelas adotadas para o interior dos territórios dos países vizinhos.

Ao falar sobre trabalhador fronteiriço, é de suma importância fazer uma abordagem, 
sobre o que é fronteira, diferenciá-la quanto ao conceito de limite, e diante disso, Lia Osório 
Machado (1998, p. 40) é um termo criado para tratar onde termina a ligação interna de 
uma unidade político-territorial. Assim, o limite será uma espécie de controle realizado 
através de acordos diplomáticos, a fim de delimitar a jurisdição do Estado-Nação, sendo 
assim as normas e regulamentos são mecanismos de proteção do território nacional, que 
regulamentam a circulação de pessoas e mercadorias nas mais diferentes regiões de 
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fronteiras.
A partir dessa diferenciação dos conceitos de limite e fronteira, Martins (2009, p. 26) 

ressalta que para estudar regiões de fronteira exige-se uma compreensão da totalidade, 
sendo importante o uso da interdisciplinaridade para ter a visão de um todo que envolve a 
dimensão da existência da fronteira.  

Nesse entendimento de Martins (2009, p. 134), a fronteira se distancia do conceito de 
limites, mas se aproxima no sentido simbólico da palavra só deixando a partir do momento 
que todos os conflitos pertencentes a ela deixassem de existir. A fronteira, portanto, só 
deixa de existir quando o conflito desaparece, quando os tempos se fundem, quando a 
alteridade original e mortal dá lugar à alteridade política, quando o outro se torna a parte 
antagônica do nós.

É neste contexto, que está inserido o trabalhador fronteiriço que tem uma definição 
peculiar, bem como um regime jurídico próprio, haja vista sua condição especial como 
trabalhador que cruza a fronteira para exercer o labor, no entanto retorna seu país de 
origem todos os dias após a jornada de trabalho (JAQUEIRA, 2014). 

E, em relação a proteção dos trabalhadores migrantes, a ONU2 conceitua como 
trabalhador fronteiriço todo trabalhador migrante que tenha sua residência habitual no País 
vizinho e que retorne todos os dias ou pelo menos uma vez por semana ao seu país de 
residência.

Para Cristiane Maria Sbalqueiro Lopes (2009, p. 431), aos fronteiriços lhe é 
atribuída situação especial, tendo em vista a jurisdição estar sobreposta em um território 
compartilhado por dois Estados e acerca dessa região peculiar, pois interpretar de 
maneira positiva a região de fronteira implica compreendê-la como uma oportunidade de 
desenvolvimento conjunto da região, que deve ser considerada como um todo. O mesmo 
se diga em relação à população fronteiriça, que integra essa totalidade, e não deve ser 
tratada de maneira desigual.

Não obstante, no MERCOSUL, diferentemente do conceito conservador adotado 
pela ONU e pela Lei de Imigração, Santos (2017) enfatiza que os direitos do trabalhador 
fronteiriço foram ampliados por força de Tratados Internacionais celebrados entre países 
membros, que lhe conferem permissão legal para exercer atividade remunerada, frequentar 
estabelecimento de ensino e residir na cidade fronteiriça do país vizinho, contígua à cidade 
de seu domicílio original.

Portanto, no caso do MERCOSUL, o conceito mais adequado para trabalhador 
fronteiriço é o de “trabalhador que reside e exerce suas atividades laborais nos municípios 
fronteiriços limítrofes, com liberdade de locomoção e de residência em qualquer lado da 
fronteira política desses municípios” (SANTOS, 2017).

2 Convenção da ONU sobre a proteção dos Direitos dos Trabalhadores Migrantes, art. 2.º, 2, a. 1990.
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5.3 A proteção do trabalhador fronteiriço na Constituição Federal e 
Consolidação das Leis do Trabalho

A Constituição Federal no Título I, “Dos Princípios Fundamentais”, alberga, dentre 
os fundamentos do Estado brasileiro, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa (incisos III e IV do Artigo 1º). Insculpido em seu artigo 3º 
está seus objetivos fundamentais, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

No que diz respeito aos princípios regentes de suas relações internacionais, o 
parágrafo único do artigo 4º estabelece que a “República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à 
formação de uma comunidade latino-americana de nações”.

Em seguida, ao adentrar no Título II, este recepciona os direitos e garantias 
fundamentais, estipulando no caput do artigo 5º que,

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, (...)

E, não obstante, ao trabalhador estrangeiro, é garantido o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, desde que preencha os requisitos da legislação pertinente, 
nos termos inciso XIII, do artigo 5º, inclusive o exercício dos cargos que são providos por 
concurso público, conforme dispõem o artigo 37, I, da Constituição Federal. A exceção 
fica por conta da locução do artigo 12, §3º, o qual faz menção dos cargos privativos de 
brasileiros natos.

Todavia, para Santos (2017), a interpretação do caput do artigo 5º tem sido no 
sentido que os estrangeiros a que se refere, são todos aqueles que estiverem em território 
nacional, independentemente de serem residentes ou não, consoante posição do Supremo 
Tribunal Federal3.

Caso assim não o fosse, um turista em viagem pelo Brasil não estaria amparado 
pelo princípio da isonomia e pelos direitos e garantias fundamentais previstos no referido 
artigo da Constituição Federal. Ou, pior, um trabalhador estrangeiro em situação irregular 
no Brasil poderia trabalhar sem contrato e não ter seus direitos laborais plenamente 
assegurados (SANTOS, 2017).

Diante disso e, em poucas palavras são esses princípios que permeiam a segurança 
jurídica do trabalhador estrangeiro, no caso em comento, o trabalhador fronteiriço, em face 
de sua igualdade jurídica. No mesmo sentido da aplicação da norma, eis que se aplicam 
igualmente a esses trabalhadores os dispositivos descritos na CLT e demais legislações 
3 O súdito estrangeiro, mesmo aquele sem domicílio no Brasil, tem direito a todas as prerrogativas básicas que lhe as-
segurem a preservação do status libertatis e a observância, pelo Poder Público, da cláusula constitucional do due 
process. … (HC 94.016, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 16-9-2008, Segunda Turma, DJE de 27-2-2009.) No 
mesmo sentido: HC 94.404, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 18-11-2008, Segunda Turma, DJE de 18-6-2010.

http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=578258&idDocumento=&codigoClasse=349&numero=94016&siglaRecurso=&classe=HC
http://redir.stf.jus.br/paginador/paginador.jsp?docTP=AC&docID=612361
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aplicáveis aos trabalhadores nacionais.
A CLT não contempla expressamente a situação especial do trabalhador fronteiriço, 

mas apenas faz algumas referências ao trabalhador estrangeiro. Após o trabalhador 
fronteiriço obter sua admissão e autorização para trabalho, passa a ser aplicada toda 
legislação trabalhista a este, indistintamente.

Assiste razão o dispositivo contido no art. 359, da CLT, o qual estabelece que 
nenhuma empresa poderá admitir a seu serviço empregado estrangeiro sem que este exiba 
a carteira de identidade de estrangeiro devidamente anotada. E mais, em seu parágrafo 
único, descreve que a empresa é obrigada a assentar no registro de empregados os dados 
referentes à nacionalidade de qualquer empregado estrangeiro e o número da respectiva 
carteira de identidade, o qual, se aplica inclusive ao fronteiriço.

E por derradeiro, com intuito de cumprir exigência legal a fim de exercer atividade 
laboral, poderá ser expedida a CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social que deve 
conter a inscrição de sua restrição de validade ao município para o qual o trabalhador 
fronteiriço tenha a devida autorização para exercer os direitos previstos na Lei de Migração, 
combinado com o Decreto 9.199/2017 e a Portaria nº 1, de 28 de janeiro de 1977 do 
Ministério do Trabalho e Emprego, o qual se resume da seguinte forma:

1. Requerer documento especial de identidade de fronteiriço, junto à 
Delegacia da Polícia Federal da circunscrição da cidade fronteiriça onde se 
pretenda trabalhar, juntando prova de identidade, de residência no município 
fronteiriço limítrofe.

2. Perante a delegacia da Receita Federal, efetuar a inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda;

3. Requerer à Gerência Regional do Trabalho e Emprego a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social.

Após esse trâmite, o trabalhador fronteiriço terá a carteira de identidade especial 
emitida pela Polícia Federal do Brasil, inscrição no CPF/MF, inscrição no PIS/PASEP e a 
CTPS, que deverá conter a inscrição da expressão “fronteiriço” em anotações gerais, e a 
seguinte anotação:

“Permitido o exercício de atividade remunerada no município fronteiriço ao país 
de que é natural o titular. Vedado ao titular afastar-se dos limites territoriais do 
município fronteiriço ou, de qualquer modo, internar-se no território brasileiro”.

5.4 O trabalhador fronteiriço na Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017)
A Lei de Migração (Lei 13.445/2017), e seu Regulamento (Decreto 9.199/2017), 

passaram a regular todo processo migratório internacional em território brasileiro, inclusive, 
de forma geral para toda a faixa de fronteira do Brasil, para o caso dos trabalhadores 
fronteiriços, tendo revogado o antigo Estatuto do Estrangeiro (Lei 6.815/1980).

O dispositivo legal, contudo, continuou a estabelecer tratamento diferenciado para o 
trabalhador fronteiriço e deixa absolutamente claro em vários de seus artigos que a eles serão 
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aplicadas as normas que lhes sejam mais favoráveis previstas em outros instrumentos, tais 
como Acordos do MERCOSUL, Convenções da OIT e Acordos Internacionais celebrados 
pelo Brasil (SANTOS, 2017).

Esta legislação (Lei de Migração – nº 13.445/2017), entrou em vigor em novembro 
de 2017, destaca em seu art. 1º, § 1º, IV ser o residente fronteiriço a pessoa nacional de 
país limítrofe ou apátrida que conserva a sua residência habitual em município fronteiriço 
de país vizinho. Faz menção acerca da livre circulação, conferindo tal possibilidade 
mediante requerimento, obtendo, assim, a autorização para realizar atos da vida civil (art. 
23), inclusive atividade laboral e estudo (art. 89), circunscritos ao município fronteiriço para 
o qual tais atos foram autorizados (art. 24), não autorizando automaticamente a residência, 
que deve ser requerida.

Segundo Santos (2017), um aspecto digno de atenção é que a Lei de Migração não 
especifica nem restringe as atividades laborais que o fronteiriço pode exercer, e abre a 
possibilidade de exercer atividades remuneradas não limitadas à condição de empregado, 
mas abrangem o trabalho autônomo e profissões liberais, respeitadas as legislações 
pertinentes, nos termos da Constituição Federal, artigo 5º, inciso XIII.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com essa nova situação demográfica, o mundo mudou e o Brasil também. Ao 

fazermos menção da pessoa dos imigrantes e dos refugiados, é comum pensarmos na 
subsistência dessas pessoas.

É um grande desafio e uma tarefa de grande responsabilidade, mas se vislumbramos 
por uma outra ótica, veremos que se torna uma tarefa agradável, humana que tem um 
denominador: restaurar a dignidade de quem deixou para trás uma gama de coisas. 
Dependendo das histórias contadas, sejam elas pelos imigrantes ou pelos refugiados, é 
possível perceber que essas pessoas ensinam outro olhar sobre o mundo, sobre a cultura, 
sobre o idioma e, principalmente sobre a vida. É fulgás.

Falar sobre esses novos protagonistas é saber que são pessoas que precisam 
de uma nova oportunidade de se viver em paz, após experimentar a dor de ter a vida 
ameaçada. É buscar o resgate de novos desafios e a inserção social destes em uma nova 
sociedade. Por meio do trabalho é possível que essas pessoas se sintam acolhidas e 
tenham o seu devido valor, pois cada indivíduo poderá prover a si próprio e à sua família, 
além de colaborar para o desenvolvimento da comunidade onde vive, uma vez que o seu 
trabalho gera riquezas que contribuem para o mover da economia.  

As demonstrações públicas de direitos humanos por direitos, cidadania, liberdade 
e equidade em favor de migrantes e refugiados são ações claras de um protagonismo que 
se impõe à gestão da coisa pública, ou seja, a manifestação dos Direitos Fundamentais. 
Requer, de fato, políticas que garantam acesso aos direitos assegurados a todos e a 
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inserção ao mercado de trabalho é um dos direitos sociais mais almejados, cabendo ao 
Estado acolhe-los e oferecer trabalho digno, pois por meio do labor será possível traçar 
novos objetivos, projetos e até mesmo perspectivas para o seu futuro e de sua família.  

Da mesma forma é necessário ter um olhar mais apurado com relação ao trabalhador 
fronteiriço, exaustivamente destacado neste trabalho, o qual não se insere no processo 
migratório tradicional, com ânimo de residência definitiva ou temporária em outro país, mas 
que por uma questão de trabalho, exerce a liberdade de se transitar às cidades contíguas da 
região fronteiriça e empenha sua força de trabalho em prol do desenvolvimento brasileiro.

Este indivíduo deve ser, também, ser visto e tratado com tratamento igualitário aos 
nacionais, bem como, com trâmite imigratório diferenciado e facilitado, consoante ao que 
dispõe a Lei nº 13.445/2017. 

Há uma fina sintonia entre os institutos já mencionados (refugiados, migrantes e 
trabalhador fronteiriço) pois a prerrogativa maior é tratar da segurança jurídica desses 
novos atores, tratando, portando de proteção e integração enquanto trabalhadores em todo 
território nacional, proporcionando a obtenção de documentos de identificação, além de 
permitir que estes estudem, empreendam, criem, enfim, desenvolvam os mesmos direitos 
civis que qualquer cidadão estrangeiro possa desenvolver em nosso país.
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